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“Distribuir energia elétrica de acordo com os padrões de 

qualidade, através da melhoria contínua dos processos, 

investindo em tecnologia, qualidade no atendimento e 

capacitação dos funcionários. Visando a satisfação dos 

consumidores, contribuindo para o crescimento sólido e 

sustentável, com base nos princípios cooperativistas.” 

Nossa Missão   

CEPRAG 

“Um sonho ontem, uma realidade hoje!” 
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1 RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
 

 

Senhoras e Senhores Cooperados, 

 

A seguir, apresentamos o relatório das principais atividades desenvolvidas no decorrer do 

exercício de 2012. Tais especificidades primam para uma melhor apresentação dos resultados aos sócios, 

autoridades e consumidores. 

Asdemonstrações contábeis elaboradas em concordância com a Legislação Societária 

vigenteestão anexas a este relatório, acrescidas do Balanço Social, Demonstração do Valor Adicionado - DVA 

e Demonstração do Fluxo de Caixa, ferramentas de relevância para a divulgação do desempenho da 

Empresa CEPRAG perante a sociedade, parceiros, investidores, órgão regulador e clientes.  

Cumprimos as determinações específicas de Demonstração de Resultado, conforme Manual de 

Contabilidade do Setor Elétrico – MCSE. 
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2 CARTA DO PRESIDENTE 
 

 

Foi no intuito de desenvolver a região e usufruir dos benefícios da energia elétrica que no dia 

02 de Junho de 1963, 73 Moradores do município de Praia Grande decidiram fundar uma Cooperativa de 

Eletrificação Rural.  Na época, além das residências no centro da cidade, também algumas serrarias, 

beneficiadoras de arroz e café iniciavam sua produção. E somos sabedores que sem energia elétrica, não há 

desenvolvimento. Assim sendo, lideranças políticas mobilizadas pelas demandas da comunidade, iniciaram a 

difícil tarefa de formar esta organização. Porém muito mais do que iniciar um projeto é fazê-lo prosseguir. 

Prova disso, foi que no mesmo ano, fora fundada outra Cooperativa no município vizinho de São João do 

Sul, que não obteve o mesmo sucesso, e acabou sendo incorporada à CEPRAG no ano de 1972.  

Foi com dedicação, confiança e determinação dos associados que estes 50 anos de história 

foram construídos. Levando energia elétrica aos moradores mais distantes,fortalecendo a indústria e 

comércio, fomentando o turismo, incentivando e oferecendo condições de melhoria para que o agricultor 

continuasse no campo e participando no desenvolvimento social dos três municípios de nossa área de 

atuação(Praia Grande, São João do Sul e Passo de Torres). Nosso histórico apresenta a cada ano um 

crescimento, não apenas de número de associados, que hoje já são 17.665, mas também dequalificação 

profissional de nossos funcionários, de investimentos no sistema elétrico através da instalação de novos 

equipamentos, da modernização da frota, da informatização dos serviços e agora da padronização destes 

através da implantação da ISO 9001. 

Vivemos hoje uma nova realidade. Num ambiente regulado, procurando adequar nossos 

procedimentos às determinações das Resoluções e normas estabelecidas pelos órgãos competentes. 

Trabalhando em sintonia com as Cooperativas coirmãs – atravésdos órgãos que nos representam, que são a 

FECOERUSC, a INFRACOOP, a OCES e a OCB – conscientesde que temos que buscar espaço no competitivo 

mercado de energia elétrica, porém nunca esquecendo nosso importante papel para o desenvolvimento 

socioeconômico da região, e dos Princípios Cooperativistas que sempre nortearam e norteiam nosso trabalho 

e nosso dia-a-dia. 
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3 DESEMPENHO OPERACIONAL 
 

 

3.1 Distribuição de Energia Elétrica 

 

A Cooperativa CEPRAG distribui energia elétrica em04(quatro)municípios do Estado, atendendo 

12.325 consumidores cativos, instalados em sua área de permissão no Estado de Santa Catarina. 

A meta da administração, substanciada em seu planejamento estratégico é buscar melhores 

condições de fornecimento de energia elétrica, atendendo assim o lado social do grupo de associados e 

consumidores de sua área de atuação, com tarifas módicas e reduzidas, viabilizando a competitividade do 

processo produtivo e o desenvolvimento das diversas áreas sociais. 

 

3.2 Ligações de Consumidores 

 

O número de consumidores faturados em dezembro de 2012 apresentou um crescimento de 

4,43% sobre o mesmo mês do ano anterior, como se pode observar na tabela a seguir: 

 

Tabela 1 – Crescimento do número de consumidores – dezembro 2012 

  Número de unidades consumidoras 

Classe 2012 2011 % 

Residencial 7.881 7.527 4,70 

Industrial 363 256 41,80 

Comercial 830 808 2,72 

Rural 2.977 2.942 1,19 

Poder público 110 109 0,92 

Iluminação pública 139 141 (1,42) 

Serviço público 16 10 60,00  

Consumo próprio 9 9 0,00  

TOTAL 12.325 11.802 4,43 

 

 

Gráfico 1– Crescimento do número de consumidores – dezembro 2012 

2012

2011
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3.3 Comportamento do mercado 

 

O mercado energético continua bastante atraente no âmbito de consumo, e aponta para uma 

perspectiva de crescimento de demanda resultante da previsão do crescimento nacional, e possível 

recuperação da crise econômica mundial que apresentará efeitos no ano de 2013, desta forma, promovendo 

o desenvolvimento social. 

 

3.4 Distribuição direta por classe de consumo 

 

O consumo de energia elétrica, no mercado cativo na área de atuação da cooperativa em 2012 

foi de 32.338MWh, registrando um crescimento de 9,70% em relação ao ano de 2011. 

Os segmentos do mercado que mais contribuíram para esse resultado foram: a classe Serviços 

públicos, Poderes Públicos e Comercial. 

A classe serviços públicos com incremento de 20,00% em relação a 2011 contribuiu com o 

aumento de 19,68%, acompanhada da classe Comercialcom 17,79% em relação a 2011, resultante da 

implantação de novos empreendimentos das mais variadas atividades.  Confira a seguir os resultados de 

consumo e sua avaliação no período. 

 

Tabela 2– Exposição dos resultados de consumo e sua avaliação no período 

Classe 
Consumo em MWH 

2012 2011 % 

Residencial 12.307 11.234 9,55 

Industrial 4.223 4.081 3,48 

Comercial 5.521 4.687 17,79 

Rural 7.129 6.461 10,34 

Poderes Públicos 596 498 19,68 

Serviços Públicos 240 200 20,00 

Iluminação Pública 2.241 2.252 (0,49) 

Consumo Próprio 81 65 0,00  

TOTAL 32.338 29.478 9,70 

 

 

Gráfico 2– Exposição dos resultados de consumo e sua avaliação no período 

2012

2011
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3.5 Receita 

  

A receita líquida decorrente do fornecimento de energia elétrica no exercício importou em 

R$ 11.471 milhões, conforme a tabela a seguir: 

 

Tabela 3– Receita do fornecimento de energia 

Classe 
Receita Líquida em R$ mil 

2012 2011 % 

Residencial 5.210 4.420  17,87 

Industrial 1752 1.646  6,44 

Comercial 2423 2.042  18,66 

Rural 1.977 1.720  14,94 

Poderes públicos 263 213  23,47 

Iluminação pública 553 537  2,98 

Serviço público 102 79  29,11 

Renda não faturada 0 0 0 

Subtotal 12.280 10.657 15,23 

Serviços 518  353  46,74 

Arrendamentos e aluguéis 152  53  0,00 

Outras receitas 80  129  (37,98) 

Receita de construção 1.830  1.020  0,00 

Subtotal 14.860 12.212 21,68 

ICMS (2349) (2020) 16,29 

PIS/COFINS 0) 0) 0,00 

Encargos do consumidor (RGR/CCC/CDE/P&D/PEE) (1040) (717) 45,05 

TOTAL 11.471 9.475 21,07 

 

 

Gráfico 3– Receitado fornecimento de energia 

 

3.6 Tarifas 

 

A tarifa média de fornecimento de energia elétrica da CEPRAG em dezembro foi de R$ 305,76 

por MWH. 

 

Tabela 4 – Tarifa média de fornecimento Energia Elétrica 

 Tarifa média de fornecimento 

Classe 2012 2011 

 R$/MWH R$/MWH 

   Residencial 
357,43 333,45 

2012

2011
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   Industrial 
313,04 304,9 

   Comercial 
330,98 328,56 

   Rural 
236,21 228,95 

   Poder público 
357,38 345,38 

   Serviço público 
316,66 295 

   Iluminação pública 
184,37 178,5 

   Consumo próprio 
350 343,75 

  MÉDIA  305,76 294,81 

 

 

3.7 Qualidade do fornecimento 

 

Os dois principais indicadores da qualidade do fornecimento de energia elétrica são o DEC 

(Duração Equivalente de Interrupções por consumidor) e o FEC (Frequência Equivalente de Interrupções por 

consumidor). 

 

Tabela 5– DEC/FEC 

Ano 2012 2011 2012 2011 

  Município 
DEC 

(horas) 
DEC 

(horas) 
FEC 

(interrupções) 
FEC 

(interrupções) 

 Todos 13,26 14,99 11,37 6,70 

 

 

3.8 Tecnologia da informação 

 

O desenvolvimento das áreas de negócios de uma permissionária de energia depende 

substancialmente de soluções adequadas de tecnologia da informação, as quais permeiam e dão suporte a 

praticamente tudo o que a permissionária faz mediante sistemas de informação (softwares), redes de 

computadores (comunicação lógica), e atendimento ao consumidor (processamento, suporte e 

infraestrutura). 

No ano de 2012, os principais projetos e sistemas desenvolvidos na área de tecnologia da 

informação foram: 

 Implantação e funcionamento do Site da CEPRAG; 

 Implantação do sistema de comunicação para controlar equipamentos tais como 

(religadores, monitoramento da tensão, e agilidade no sistema de atendimento das unidades 

dos outros municípios). 

 Licença para uso de sistema da Agência Virtual 

 

3.9 Desempenho econômico – financeiro 

 

A diretoria da CEPRAG, vem sempre priorizando a manutenção da saúde administrativa e 

financeira da cooperativa, procurando reduzir ao máximo as despesas operacionais, cortando desperdícios, 

“aparando as arestas” e até adotando procedimentos judiciais para a cobrança de créditos devidos 
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àcooperativa. Com este conjunto de ações, já podemos assegurar aos associados que a cooperativa desfruta 

de uma situação econômico-financeira equilibrada. Estamos rigorosamente em dia com a CEEE e CELESC e 

com os compromissos atuais assumidos com fornecedores. A cooperativa não possui dívidas quanto a 

tributos e encargos sociais. 

As sobras dos últimos 05 (cinco) exercícios apresentam-se conforme evolução abaixo:  

 

 

Gráfico 4– Desempenho econômico-financeiro 

 

3.10 Valor adicionado 

 

Em 2012, o valor adicionado líquido, gerado como riqueza pela permissionária foi de 

R$ 6.875mil, representando 46,27% da Receita Operacional Bruta, com a seguinte distribuição: 

 

 

Gráfico 5 – Distribuição do valor adicionado (2012) 

 

3.11 Políticas de reinvestimento e distribuição de sobras 

 

Aos associados, estatutariamente, é garantida a destinação das sobras líquidas do exercício às 

reservas estatutáriaspara que a permissionária mantenha o serviço universalizado.  

 

 

 

2012

2011

2010

2009

2008

Pessoal e Encargos;  
R$ 2.323,00 ; 34% 

Impostos, Taxas e 
contribuições;  R$ 

3.938,00 ; 57% 

Remuneracao de 
capital de terceiros;  

R$ 133,00 ; 2% 

Associados;  R$ 
481,00 ; 7% 
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Tabela 6 – Políticas de reinvestimento e distribuição de sobras 

Número de Associados 

Total de Associados em 12/2011 16.307 

Admitidos em 2012 1.358 

(-) Demitidos em 2012 - 

TOTAL DE ASSOCIADOS EM 12/2012 17.665 

 

3.12 Composição das quotas do capital social 

 

Em 31 de dezembro de 2012, o capital social da permissionária era de R$1.519, composto por 

1.519 quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada. 

 

3.13 Atendimento aos associados e consumidores 

 

Estamos mantendo em pleno funcionamento a COD – Central Operacional de Distribuição, que 

possibilita atender aos chamados e pedidos de prestação de serviços com a maior urgência, precisão e 

segurança possível. Esta Central despacha a execução dos serviços cadastrados pelo atendimento comercial, 

bem como as ocorrências registradas através de nosso serviço de 0800 643 4040, que dispõe de plantão 24 

horas. A partir de 2012, passamos a trabalhar com turno de revezamento, um exigência trabalhista que 

define o funcionamento do COD com 05 funcionários ao invés de 04, como estamos operacionalizando. 
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4 GESTÃO 
 

 

4.1 Planejamento Empresarial 

 

O planejamento é uma ferramenta que promove o desenvolvimento e o crescimento da 

empresa, e tem por objetivo traçar linhas a serem seguidas. Com ele é possível prever mudanças e 

antecipar-se diante dos concorrentes e das ameaças internas, para assim aproveitar as oportunidades e 

obter o sucesso da organização. 

 

4.2 Recursos Humanos 

 

Em 2012 a permissionária investiu R$ 14 mil em programas de formação técnica e 

desenvolvimento profissional e humano de seus colaboradores. Deste modo, visando manter a 

permissionária a par da evolução nas áreas tecnológica e gerencial, e oferecer a eles a oportunidade de 

desenvolvimento de suas habilidades e potenciais.  

 

4.3 Responsabilidade Social 

 

Responsabilidade Social é desenvolver ações que estejam conectadas à identidade empresarial 

da instituição. A CEPRAG cumpre seu papel de empresa com Responsabilidade Social, agindo com ética 

interna e externamente, com associados e colaboradores.  

Age com Responsabilidade Social quando coloca à frente de todas as suas ações seus princípios 

e valores, baseados na transparência, na excelência em serviços de distribuição de energia elétrica, em 

desenvolvimento regional comprometimento com o meio ambiente. Abaixo estão listados alguns reflexos 

dessa responsabilidade: 

 

 Realização do 2º Encontro de Mulheres Associadas da CEPRAG. O evento foi realizado no município de São João 

do Sul e contou com a presença de mais de 400 mulheres;  

 Intensificação das oficinas nos Clubes de Mães; 

 Palestra sobre Cooperativismo dirigida aos funcionários da CEPRAG; 

 Palestra sobre Cooperativismo aos professores das escolas que aderiram ao Cooperjovem; 

 Abertura oficial do Cooperjovem,em São João do Sul e Praia Grande, com apresentações artísticas, presença de 

autoridades, com palestra direcionado aos pais dos alunos; 

 Desenvolvimento da Gincana do Cooperjovem nas escolas parceiras; 

 Cerimônia de premiação realizada no auditório da CEPRAG, com a presença de representante do SESCOOP, onde 

a CEPRAG mesmo estando apenas a um ano no Projeto, foi a Cooperativa que recebeu o maior número de 

premiações (seis premiações ao todo); 

 Participação de uma delegação de Mulheres Associadas da CEPRAG no Congresso Catarinense de Mulheres 

Cooperativistas; 
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 A CEPRAG investiu nos dois projetos sociais (Cooperjovem e Planeta Luz) R$ 63.182,51 (sessenta e três mil, 

cento e oitenta e dois reais, e cinquenta e um centavos)com recursos próprios. Além dos recursos recebidos do 

SESCOOP; 

 Concessão de apoio financeiro mensal às APAEs de Praia Grande, São João do Sul, Passo de Torres e  Associação 

Antiálcool ,  no valor total deR$ 37.200,00 (trinta e sete mil e duzentos reais); 

 Concessão de uma ajuda financeira à Associação Hospitalar Nossa Senhora de Fátima de Praia Grande, durante o 

ano de 2012, no valor total de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais); 

 Concessão de algumas ajudas financeiras para entidades comunitárias, visando a realização de atividades e 

eventos de cunho social e educacional, no valor de R$ 10.984,00 (dez mil, novecentos e oitenta e quatro reais), 

além do apoio técnico através de serviços prestados a diversas entidades filantrópicas da nossa região; 

 Auxílio financeiro aos funcionários da CEPRAG, de 50% do valor da mensalidade de cursos técnicos ou faculdade, 

num valor de R$31.353,33 ( trinta e um mil, trezentos e cinquenta e três reais, e trinta e três centavos); 

 Realização, em parceria com a FIESC/SENAI/SESCOOP/FECOERUSC, de Treinamento em Fundamentos de 

Eletrotécnica, para Funcionários; 

 Realização de Cursos de Direção Defensiva e de Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva, para todos os 

Eletricistas; 

 Participação da Direção da CEPRAG na cerimônia de formatura dos funcionários.Tendo sido formados 01 

Engenheiro Elétrico, 06 Eletrotécnicos e 02 Técnicos em Segurança do Trabalho; 

 Autorização do Conselho de Administração para instalação de um posto dos Correios, anexo ao escritório da 

CEPRAG em Balneário Rosa do Mar; 

 

4.4 Responsabilidade Ambiental 

 

A CEPRAG procura realizar obras em suas redes de distribuição buscando orientações na 

POLÍCIA FLORESTAL, IBAMA e outros órgãos do governo para conservar e respeitar sempre o meio 

ambiente. 

 

4.5 Permissionária em números 

 

4.5.1 Atendimento 

 

Tabela 7 – Gestão: Atendimento 

 2012 2011 % 

Número de consumidores 12.325 11.802 4,43 

Número de empregados 67 72 (6,94) 

Número de consumidores por empregado 183 163 12,26 

 

4.5.2 Mercado 
 

Tabela 8 – Gestão: Mercado 

 2012 2011 % 

Área de permissão (Km2) 569 569 0 

Consumo residencial médio (MWH/ano) 12,307 11,234 9,55 

Tarifas médias de fornecimento (R$ por MWH) 305,76 294,81 3,71 

   Residencial 357,43 333,45 7,19 

   Industrial 313,04 304,9 2,67 
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   Comercial 330,98 328,56 0,74 

   Rural 236,21 228,95 3,17 

   Poder público 357,38 345,38 3,47 

   Serviço público 316,66 295 7,34 

   Iluminação pública 184,37 178,5 3,29 

   Consumo próprio 350 343,75 1,82 

DEC (horas) 13,26 14,99 (11,54) 

FEC (nº de interrupções) 11,37 6,70 41,70 

 

4.5.3 Dados Financeiros 
 

Tabela 9 – Gestão: Dados financeiros 

 2012 2011 % 

Receita operacional bruta (R$ mil) 14.860 12.212 22,50 

Receita operacional líquida (R$ mil) 11.471 9.475 21,06 

Sobras líquidas (R$ mil) 481 438 9,81 

Patrimônio líquido (R$ mil) 11.229 10.932 2,71 

Valor patrimonial do lote de mil quotas 1.000 1.000 0,00 

 

4.5.4 Indicadores de Desempenho 

 

Tabela 10 – Gestão: Indicadores de desempenho 

 2012 2011 % 

Salário médio dos funcionários em R$ 2.106 1.881 11,96 

Energia comprada por funcionário em MWH 544,47 410,54 32,62 

Energia comprada por Consumidor em MWH 2,96 2,50   18,40 

 

4.6 Área de permissão 

 

 

 

 

 

 

 

SÃO JOÃO 

DO SUL 

 

PASSO DE TORRES 

 

PRAIA GRANDE 
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5 DESEMPENHOS COMERCIAIS 
 

 

5.1 Vistorias nas Unidades consumidoras 

 

Realizamos 1.155 vistorias nas unidades consumidoras, buscando reduções das perdas elétricas 

do sistema de distribuição. 

 

5.2 Iluminação Pública 

 

A CEPRAGpresta serviço de manutenção e instalação para o município, o material e o 

pagamento das faturas é de responsabilidade do município. 

 

5.3 Plantão 24 horas 

 

Durante o período, o Serviço de atendimento ao consumidor atendeu a 1.720 chamadas em 

diversas localidades, com falta de energia elétrica. 

 

5.4 Aferições de medidores 

 

Para o exercício de 2012 foi realizada uma aferição,a qual foi encaminhadaao INMETRO. 

 

5.5 Balanço Energético - Janeiro/2012 = Dezembro/2012 

 

Durante este período a CEPRAG adquiriu da concessionária supridora, a CEEE-RS E CELESC 

DISTRIBUIÇÃO, um total de 36.480MWh e distribuiu 32.397MWh.Asperdas somam o percentual de 11,19 %. 

 

5.6 Conclusão 

 

Executamos todos os projetos necessários para o bom desempenho no sistema de distribuição 

de energia elétrica. Colocamos em funcionamento os principais projetos da CEPRAG, garantindo o 

fornecimento de energia a todos os consumidores para os próximos anos. 
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6 PLANEJAMENTOS DE ATIVIDADES – 2013 
 

 

O crescimento no consumo de energia elétrica vem aumentando a cada ano, e para atender 

essa demanda, buscamos alternativas no setor de distribuição de energia com novos equipamentos e 

investimentos nas redes de distribuição. 

 

6.1 Na área administrativa 

 

Implantar o sistema de leitura e impressão instantânea da fatura de energia elétrica, já testado, nas rotas da 

CEPRAG, visando agilidade no atendimento e redução de custos: 

 Certificação da ISO 9001 

 Dar continuidade ao recadastramento dos associados/ consumidores; 

 Intensificar a fiscalização de padronização das medições; 

 Aumentar a eficiência nos resultados de atendimento ao associado/consumidor, sempre seguindo as 

orientações e resoluções da Agência reguladora; 

 

6.2 Na área técnica 

 

PROJETOS: Paralelamente ao projeto da Subestação São João do Sul, estamos planejando os seguintes 

investimentos na rede de distribuição. 

 

1) Município de Passo de Torres e seus Balneários: Continuação do Programa de Recuperação das Redes 

de Distribuição, com destaque para o seguinte: 

 

a) Organizar equipe de vistoria para manutenção preventiva das redes; 

b) Priorizar troca de postes no centro da cidade, de madeira para concreto; 

c) Manutenção preventiva e melhoramento de todo o sistema de redes dos Balneários. 

 

METAS: Diminuição das faltas de energia e aumento da confiabilidade do sistema. 

RECURSOS: Próprios. 

 

2) Municípios de Praia Grande e São João do Sul: Continuaçãodo Programa de Recuperação das Redes de 

Distribuição, com destaque para o seguinte: 

 

Continuidade do deslocamento para as margens da estrada, de parte do tronco do alimentador no 

trecho entre Nova Fátima e Querência. 

 Organizar equipe de vistoria para manutenção preventiva das redes; 

 Manutenção preventiva, com reformas nas redes do interior dos municípios; 

 Intensificar o trabalho da equipe de poda; 
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METAS: 

 Redução nas perdas globais com a distribuição; 

 Facilitar a manutenção das redes, com a redução de gastos; 

 Diminuir as quedas de energia não programadas; 

 Possibilitar a construção de mais alimentador na mesma estrutura, visando atender um aumento de 

demanda, com a instalação de mais indústrias. 

RECURSOS: Próprios. 

 

 

6.3 Na área social 

 

a) Dar continuidade aos Projetos Sociais Cooperjovem e Planeta Luz; 

b) Continuidade no programa de apoio financeiro às APAEs de Praia  Grande, São João do Sul e Passo de 

Torres; 

c) Continuidade no apoio financeiro mensal a Associação Hospitalar Nossa Senhora de Fátima; 

d) Continuidade no programa de apoio financeiro e técnico, através da prestação de serviços às diversas 

entidades filantrópicas da nossa região; 

e) Continuidade de apoio financeiro mensal de 50% das mensalidades, aos funcionários que estiverem 

cursando faculdade ou curso técnico; 

f) Manutenção e apoio à CIPA – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes,                                                                                      

que continuará com as ações a atenções voltadas à prevenção de acidentes,com por exemplo a 

organização da SIPAT(semana interna de prevenção de acidentes no trabalho); 

g) Manutenção e apoio à AFCEPRAG–Associação dos Funcionários da CEPRAG, na realização de suas 

atividades, sociais, culturais e recreativas. 

h) Realização de todo os Cursos e Treinamentos, relativos à prevenção de acidentesdo trabalho  e   ao  

uso de equipamentos de proteção individual e coletivo, visando sempre a preservação da integridade 

física dos Funcionários. 
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AUDITORES INDEPENDENTES 

 

Conforme solicitação feita pelo Conselho Fiscal e obedecendo aos critérios e princípios adotados 

pela Diretoria, contratamos uma equipe de Auditores independentes da Empresa Müller Auditores 

Independentes S.S., para que fosse efetuado o mais amplo e completo levantamento sobre a atual situação 

Patrimonial, Administrativa, de Pessoal, Contábil, Econômica e Financeira da CEPRAG e que fossem emitidos 

os pareceres e conclusões da referida Auditoria. 
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Associados. 

Esperando que com estas informações tenhamos atingido nosso objetivo, que é o de esclarecer 

aos Associados com a maior transparência possível nossas atividades, permanecemos sempre ao inteiro 

dispor para qualquer outro esclarecimento que se fizer necessário. 
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ANEXO I: DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
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ANEXO II: NOTAS EXPLICATIVAS 

Notas Explicativas às Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2012 e 2011 

(Valores expressos em milhares de reais) 

 

Nota Explicativa 1:  CONTEXTO OPERACIONAL 

 

A CEPRAG é uma sociedade COOPERATIVA destinada a pesquisar, estudar, planejar, construir e 

explorar a Distribuição e Comercialização de Energia, sendo tais atividades regulamentadas pela Agência 

Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, e pelo Ministério de Minas e Energia. Nossa Permissionária está 

autorizada a participar de consórcios ou companhias, em conjunto com empresas públicas e/ou privadas, 

com o objetivo de desenvolver atividades nas áreas de energia, observada a legislação aplicável. 

 

Nota Explicativa 2:  DA PERMISSÃO 

 

A CEPRAG detém permissão válida conforme contrato 019/2012 assinado em 17 de março de 

2010, válido por 30 anos e renovados por mais 30 anos para a Distribuição e Comercialização de Energia 

Elétrica,e possui 12.325 consumidores. 

 

Nota Explicativa 3:  APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 

As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil e normas da Comissão de Valores Mobiliários, observando as diretrizes contábeis 

emanadas da legislação societária (Lei nº 6.404/76) que incluem os novos dispositivos introduzidos, pela Lei 

nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007 e Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009. Tais dispositivos tiveram 

como principal objetivo atualizar a legislação societária brasileira para possibilitar o processo de 

convergência das práticas adotadas no Brasil com aquelas constantes nas normas internacionais de 

contabilidade que são emitidas pelo “Internacional Accounting Standard Board – IASB”.  

 

Nota Explicativa 4:  PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

 
A) CAIXAS E EQUIVALENTES DE CAIXA:Compostos por valores em espécie e depósitos bancários, disponíveis. 
 

B) APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO E TÍTULOS DE VALORES MOBILIÁRIOS: Estão, quando aplicável, 

demonstrados pelo custo, acrescido das remunerações contratadas, reconhecidas proporcionalmente 

até a data das demonstrações contábeis. 

 

C) CONSUMIDORES A RECEBER: Engloba as contas a receber com fornecimento de energia e uso da rede, 

faturado e não faturado, este por estimativa, serviços prestados, acréscimos moratórios e outros, até a 

data do balanço, contabilizado com base no regime de competência.  
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D) PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA:Está reconhecido em valor considerado suficiente 

pela administração para cobrir as perdas na realização das contas a receber, de acordo com as 

instruções contidas no manual de contabilidade do setor elétrico - MCSE. 

 

E) ESTOQUE (INCLUSIVE DO ATIVO IMOBILIZADO): Os materiais em estoque, classificados no ativo 

circulante, estão registrados ao custo médio de aquisição e aqueles destinados a investimentos estão 

classificados no ativo imobilizado, pelo custo de aquisição também controlados pelo custo médio. 

 

F) INTANGÍVEL: Compreende o direito de uso da infraestrutura, construída ou adquirida pelo operador ou 

fornecida para ser utilizada pela outorgante como parte do contrato de concessão do serviço público de 

energia elétrica (direito de cobrar dos usuários do serviço público por ela prestado), em consonância 

com as disposições das Deliberações CVM nos 553 de 12 de novembro de 2008, 677 de 13 de dezembro 

de 2011 e 654 de 28 de dezembro de 2010, que aprovam respectivamente o CPC 04 – Ativos 

Intangíveis, os ICPC 01 (R1) – Contrato de Concessão e ICPC 17 Contrato de Concessão: Evidenciação 

e o OCPC 05 – Contrato de Concessão. 

 

É avaliado ao custo de aquisição/construção, deduzido da amortização acumulada e das perdas por 

redução ao valor recuperável, quando aplicável.  

 

G) TAXAS REGULAMENTARES 
 

1. Reserva Global de Reversão (RGR): Encargo do setor elétrico pago mensalmente pelas empresas 

concessionárias de energia elétrica, com a finalidade de prover recursos para reversão, expansão e 

melhoria dos serviços públicos de energia elétrica. 

 

2. Conta Consumo de Combustível (CCC): Parcela da receita tarifária paga pelas distribuidoras, nos 

sistemas interligados com dupla destinação: pagar as despesas com o combustível usado nas térmicas 

que são acionadas para garantir as incertezas hidrológicas e; subsidiar parte das despesas com 

combustível nos sistemas isolados para permitir que as tarifas elétricas naqueles locais tenham níveis 

semelhantes aos praticados nos sistemas interligados.  

 

3. Conta de Desenvolvimento Energético (CDE): Tem o objetivo de promover o desenvolvimento 

energético dos Estados e a competitividade da energia produzida, a partir de fontes alternativas nas 

áreas atendidas pelos sistemas interligados, permitindo a universalização do serviço de energia elétrica. 

Os valores a serem pagos também são definidos pela ANEEL. 

 

4. Programas de Eficientização Energética (PEE) – Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) – Fundo Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) e Empresa de Pesquisa Energética (EPE): São 

programas de reinvestimento exigidos pela ANEEL para as distribuidoras de energia elétrica que estão 

obrigadas a destinar, anualmente, 1% de sua receita operacional líquida para aplicação nesses 

programas. 
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5. Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE): Os valores da taxa de fiscalização 

incidentes sobre a distribuição de energia elétrica são diferenciados e proporcionais ao porte do serviço 

concedido, calculados anualmente pela ANEEL, considerando o valor econômico agregado pelo 

permissionário. 

 

H) RECONHECIMENTO DE RECEITA: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios 

econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. A 

receita líquida é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, 

abatimentos e encargos sobre vendas. 

 

1. Receita Não Faturada: Corresponde à receita de fornecimento de energia elétrica, entregue e não 

faturada ao consumidor, e à receita de utilização da rede de distribuição não faturada, calculada em 

base estimada, referente ao período após a medição mensal e até o último dia do mês. 

 

2. Receita de Construção: A ICPC 01(R1) estabelece que as empresas de energia elétrica devam registrar 

e mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com os Pronunciamentos Técnicos CPC 17 – 

Contratos de Construção (serviços de construção ou melhoria) e CPC 30 – Receitas (serviços de 

operação – fornecimento de energia elétrica), mesmo quando regidos por um único contrato de 

concessão.  

 

I) APURAÇÃO DO RESULTADO: Os ingressos e dispêndios são reconhecidos pelo regime de competência. 

 

J) OUTROS DIREITOS E OBRIGAÇÕES: Demais ativos e passivos circulantes e de longo prazo estão atualizados 

até a data do balanço, quando legal ou contratualmente exigidos. 

 

Nota Explicativa 5:  DISPONIBILIDADES 

 

Tabela 11 – Disponibilidade 

 Legislação societária 

Numerário Disponível 2012 2011 

Caixa 24 21 

Bancos 2 108 

TOTAL 26 129 

 

 

Nota Explicativa 6:  APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 

 

A CEPRAG não possui aplicações no mercado aberto. 
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Nota Explicativa 7:  CONSUMIDORES 

 

Tabela 12 – Consumidores 

 Legislação societária 

 2011 2010 

 Faturados 1.816  1.488  

 TOTAL 1.816 1.488 

 

a) Composições das contas a receber 

 

Tabela 13 – Consumidores: Contas a receber 

Legislação societária 

 

Provisão para 
Devedores duvidosos 

Saldo 

Consumidor Vincendos 
Vencidos 

até 90 dias 

Vencidos há 

mais de 90 dias 
Total 2012 2011 2012 2011 

 Residencial 452 145 64 661 88 81 573 - 

 Industrial 163 63 153 379 154 152 225 - 

 Comercial 211 67 54 332 56 54 276 - 

 Rural 250 87 38 375 42 40 333 - 

 Poder público 13 1 2 16 1 4 15 - 

 Iluminação pública 34 - 1 35 1 1 34 - 

 Serviço público 12 3 - 15 - - 15 - 

Renda não faturada - - - - - - - - 

 Subtotal – consumidores 1.135 366 312 1.813 342 332 1.471 - 

 Serviço taxado - - 3 3 - - 3 - 

 Participação financeira - - - - - - - - 

 Parcelamentos - - - - - - - - 

 Outros créditos - - - - - - - - 

 TOTAL – CIRCULANTE 1.135 366 315 1.816 342 332 1468 - 

 

A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituída para fazer em face de eventuais 

créditos de liquidação duvidosa, em conformidade com o que determina o Manual de Serviços Público de 

Energia Elétrica, enquadrados nas seguintes situações: 

 

 Consumidores residenciais vencidos há mais de 90 dias; 

 Consumidores comerciais vencidos a mais de 180 dias; 

 Consumidores industriais, rurais, poderes públicos, iluminação pública e serviços públicos 

vencidos há mais de 360 dias. 

 

 

b) Consumidores de baixa renda  

A Lei 12.212 de 20 de janeiro de 2010 alterou as disposições contidas na lei 10.438 de 26 de 

abril de 2002, instituindo a TSEE (Tarifa Social de Energia Elétrica), que regulamenta o benefício aos 

consumidores da classe residencial baixa renda. 
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A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) regulamentou a aplicação da Lei 12.212/2010 

através da resolução homologatória nº 945/2010, ampliando prazos progressivos para eliminação de 

benefícios oriundos da aplicação da 10.438/2002 e resoluções da ANEEL nº 246/2002 e nº 485/2002.  

A permissionária mantém a contabilização em classe própria, porém não recebe subvenção da 

CDE para complementação tarifária.   

 

Nota Explicativa 8:  DEVEDORES DIVERSOS 

 

Tabela 14 – Devedores diversos 

 Legislação Societária 

Devedores Diversos 2012 2011 

Adiantamento a empregados   50 37 

Conta de energia (3) 0 

Auxilio educação SESCOOP 4 0 

Adiantamento de férias 4 36 

UNIMED 50 27 

TOTAL 105 100 

 

Nota Explicativa 9:  TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES A COMPENSAR 

 

Tabela 15 – Tributos e contribuições a compensar - Circulante 

CIRCULANTE Legislação societária 

 2012 2011 

ICMS a recuperar 14 0 

Cofins 1 1 

     CSLL 0,5 0,5 

 Imposto de Renda 0,5 0,5 

TOTAL 16 2 

 

Tabela 16 – Tributos e contribuições a compensar – Não Circulante 

NÃO CIRCULANTE Legislação societária 

 2012 2011 

     ICMS sobre ativo imobilizado 309 342 

TOTAL 309 342 

 

Nota Explicativa 10:  OUTROS CRÉDITOS 

 

Tabela 17 – Outros créditos 

Material Legislação Societária 

 2012 2011 

Serviços Prestados a Terceiros 355 267 

Alienação de bens e direitos 2 0 

Outros – Parcelamentos 389 400 

TOTAL 746 667 
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Nota Explicativa 11:  PROVISÃO PARA DEVEDORES DUVIDOSOS 

 

Tabela 18 – Provisão para devedores duvidosos 

 Legislação Societária 

 2012 2011 

Provisão para devedores duvidosos 427 400 

TOTAL 427 400 

 

A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituída para fazer face de eventuais 

créditos de liquidação duvidosa, conforme determina o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico – MCSE – 

resolução ANEEL nº. 444, de 26/10/2001, item 6.3.2 – Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa, 

enquadrados nas seguintes condições: 

 

 Consumidores residenciais vencidos há mais de 90 dias; 

 Consumidores comerciais vencidos há mais de 180 dias; e 

 Consumidores industriais, rurais, poderes públicos, iluminação pública, serviços públicos e outros, 

vencidos há mais de 360 dias. 

 

Nota Explicativa 12:  ESTOQUE 

Tabela 19 – Estoque 

 Legislação Societária 

 2012 2011 

  Almoxarifado de manutenção 50 68 

  Resíduos e sucatas 7 7 

  Adiantamento a fornecedores 0 6 
 TOTAL 57 81 

 

Nota Explicativa 13:  SERVIÇOS EM CURSO 

 

Tabela 20 – Serviços 

 Legislação Societária 
 2012 2011 

Serviço  14 9 
TOTAL 14 9 

 

Nota Explicativa 14:  DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE 

 

Tabela 21 – Despesas pagas antecipadamente 

 Legislação Societária 
 2012 2011 

Prêmios de seguros (prédios e veículos) 7 1 
IPVA veículos 1 0 
TOTAL 8 1 

 

Nota Explicativa 15:  CONTA DE COMPENSAÇÃO DA PARCELA “A” E ATIVO REGULATÓRIO 

 

A CEPRAG não possui Ativos regulatórios. 
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Nota Explicativa 16:  INVESTIMENTOS 

 

Tabela 22 – Investimentos 

  Legislação societária 
  2012 2011 

Atividades não vinculadas a concessão  130 147 
TOTAL  130 147 

 

Nota Explicativa 17:  INTANGÍVEL 

 

Por natureza, o intangível está constituído da seguinte forma: 

 

Tabela 23 – Intangível 

  
Custo 

Histórico 
Amortização 
acumulada 

Valor Líquido 

2012 2011 

Em Serviço 14.974 (3.321) 11.653 11.142 

Distribuição 13.219 (2.920) 10.299 9.747 

Licença de software 88 (11) 77 88 

Terrenos 100 0 100 100 

Edificações 143 (2) 141 0 

Máquinas e equipamentos 11.683 (2.219) 9.464 8.933 

Veículos 1.204 (688) 516 626 

Móveis e utensílios 1 0 1 0 

Comercialização 40 (6) 34 26 

    Administração 1.715 (395) 1.320 1.369 

Licença de software 36 (4) 32 35 

Terrenos 116 0 116 98 

Edificações 1.048 (187) 861 885 

Máquinas e equipamentos 284 (136) 148 185 

Veículos 96 (18) 78 63 

Móveis e utensílios 135 (50) 85 103 
Em curso 1.016 0 1.016 941 

    Distribuição 1.000 0 1.000 925 

    Geração 5 0 5 5 

    Administração 11 0 11 11 

TOTAL 15.990 (3.321) 12.669 12.083 

 

A agência reguladora (ANEEL) é responsável por estabelecer a vida útil econômica estimada de 

cada bem integrante da infraestrutura de distribuição, para efeitos de determinação da tarifa, bem como 

para apuração do valor da indenização dos bens reversíveis no vencimento do prazo da concessão. Essa 

estimativa é revisada periodicamente e aceita pelo mercado como uma estimativa razoável/adequada para 

efeitos contábeis e regulatórios e que representa a melhor estimativa de vida útil dos bens. 

A Administração da cooperativa entende que a amortização do ativo intangível deve respeitar a 

vida útil estimada de cada bem integrante do conjunto de bens tangíveis contidos na infraestrutura de 

distribuição. Assim sendo, esses bens devem ser amortizados individualmente, respeitando a vida útil de 

cada um deles, limitada ao prazo de vencimento da concessão. Como resultado da utilização desse critério 

de amortização, o total do ativo intangível será sempre amortizado de forma não linear. 
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As principais taxas anuais de depreciação por macro atividade, de acordo com a Portaria ANEEL 

nº 367/2009 e resolução normativa nº 474 de 2012, são as seguintes: 

 

Tabela 24 – Taxas anuais de depreciação por macro atividade 

 Taxas anuais de depreciação (%) 
Distribuição  
Banco de capacitores (sistema de distribuição) 6,7 
Chave de distribuição 6,7 
Condutor do sistema de distribuição 4,0 
Equipamento geral 6,25 
Estrutura do sistema 5,0 
Medidor 4,0 
Regulador de tensão 4,35 
Religador 4,0 
Transformador 4,0 
Edificação 3,33 
Veículos 14,29 

 Taxas anuais de depreciação (%) 
Comercialização  
Equipamento geral 6,25 

Edificações 3,33 
Máquinas e equipamentos 6,25 
Móveis e utensílios 6,25 

 Taxas anuais de depreciação (%) 
Administração  
Equipamento geral 6,25 
Edificações 3,33 
Máquinas e equipamentos 6,25 
Veículos 14,26 
Móveis e utensílios 6,25 

 

De acordo com os artigos 63 e 64 do Decreto nº 41.019 de 26 de fevereiro de 1957, os bens e 

instalações utilizados na geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica são 

vinculados a estes serviços, não podendo ser retirados, alienados, cedidos ou dados em garantia hipotecária 

sem a prévia e expressa autorização do Órgão Regulador.  

A resolução ANEEL nº 20/99 regulamenta a desvinculação de bens das concessões do serviço 

público de Energia Elétrica, concedendo autorização prévia para desvinculação de bens inservíveis à 

concessão, quando destinados à alienação, determinando que o produto das alienações seja depositado em 

conta bancária vinculada para aplicação na concessão. 

 

17.1 Obrigações Vinculadas à Concessão do Serviço Público de Energia Elétrica 

 

São obrigações vinculadas à permissão do serviço público de energia elétrica e representam os 

valores da União, dos Estados, dos Municípios e dos consumidores, bem como, as doações não 

condicionadas a qualquer retorno a favor do doador e as subvenções destinadas a investimentos no serviço 

público de energia elétrica na atividade de distribuição.  

O prazo de vencimento dessas obrigações é aquele estabelecido pelo órgão regulador para 

concessões de geração, transmissão e distribuição, cuja quitação ocorrerá ao final da concessão. 
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Tabela 25 – A composição destas obrigações 

 Legislação Societária 

Participação Financeira do 
Consumidor 

Custo 
Histórico 

Depreciação e amortização 
acumulada 

Valor Líquido 

2012 2011 

Distribuição 64 0 64 46 
TOTAL 64 0 64 46 

 

Nota Explicativa 18:  FORNECEDORES 

Tabela 26 – Fornecedores 

 Legislação societária 
 2012 2011 

CEEE-RS 109 93 
Celesc 205 199 
Materiais e Serviços 407 263 
TOTAL 721 555 

 

Nota Explicativa 19:  FOLHA DE PAGAMENTO 

Tabela 27 – Folha de pagamento 

 Legislação societária 
 2012 2011 

Diretores 5 5 
Empregados 104 112 
Outros 28 13 
TOTAL 137 130 

 

Nota Explicativa 20:  TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 

Tabela 28 – Tributos e contribuições sociais 

 Legislação Societária 

Circulante 2012 2011 

INSS PJ 2 0,5 

COFINS 0,5 0,5 

ISS 0,5 0 

TOTAL 3 1 

 

Nota Explicativa 21:  IMPOSTO E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 

Tabela 29 – Imposto e contribuições sociais 

 Legislação Societária 

Circulante 2012 2011 

ICMS A RECOLHER 222 165 

IMPOSTO DE RENDA 0 1 

INSS A RECOLHER 61 64 

FGTS 17 18 

PIS 3 2 

TOTAL 303 250 

 

Nota Explicativa 22:  CREDORES DIVERSOS 

Tabela 30 – Credores diversos 

 Legislação Societária 

 2012 2011 

Consumidores 9 10 

Outros créditos 5 0 

TOTAL 14 10 
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Nota Explicativa 23:  OBRIGAÇÕES ESTIMADAS 

Tabela 31 – Obrigações estimadas 

 Legislação Societária 

 2012 2011 

Empréstimos e financiamentos 587 210 

Outras obrigações 131 132 

Folha de pagamento 226 215 

TOTAL 944 557 

 

 

Nota Explicativa 24:  ENCARGOS DO CONSUMIDOR 

Tabela 32 – Encargos do consumidor 

 Legislação Societária 

 2012 2011 

  Quota da conta de desenvolvimento energético – CDE 30 27 

  Quota de reserva global de reversão – RGR 0 18 

  Quota da conta de consumo de combustível – CCC 20 36 

Proinfa a Recolher 0 11 

  Encargos reembolso perdas sistema 5 4 

  TOTAL 55 96 

 

Nota Explicativa 25:  PESQUISA E DESENVOLVIMENTO E EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

Tabela 33 – Pesquisa e desenvolvimento e Eficácia energética 

 Legislação Societária 

 2012 2011 

FNDE 3 2 

M.M.E 2 1 

P&D RECURSOS EM PODER DA EMPRESA 39 20 

PEE - PROGRAMA DE EFICIÊNCIA ENERGÁTICA 96 49 

TOTAL 140 72 

 

 

Nota Explicativa 26:  CONTRIBUIÇÃO PARA PIS/COFINS SOBRE FATURAMENTO 

 

A Lei nº 5.764/71, que regulamenta as sociedades cooperativas, estabelece a isenção da 

tributação do ato cooperativo resultando consequentemente na não tributação do PIS/COFINS, na venda de 

bens e serviços aos seus associados. 

A contribuição para o PIS/COFINS ocorre na venda de bens a não associados, na proporção de 

0,65% (zero sessenta e cinco pontos percentuais) para o PIS e de 3,00% (três pontos percentuais) para a 

COFINS. 

A permissionária aplicou no exercício as disposições legais concernentes à tributação no que 

tange as operações com não associados. 

 

 

Nota Explicativa 27:  PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS 

Até o presente momento a CEPRAG não possui provisões para contingência. 
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Nota Explicativa 28:  DESTINAÇÕES ESTATUTARIAS 

 

O valor do resultado apurado no ano de 2012 foi de R$ 481 mil. Conforme o estatuto social, 

parte desse valor foi atribuído às reservas estatutárias, sendo que R$ 48 mil à Reserva legal, R$ 24 mil para 

o FATES e R$ 241 mil para a Reserva de desenvolvimento. 

Sendo assim, o valor das sobras de 2012 para deliberação da Assembleia Geral Ordinária foi de 

R$ 168 mil. 

 

Nota Explicativa 29:  PATRIMONIO LÍQUIDO 

 

29.1 Capital social 

 

O capital social em 31 de dezembro de 2012 é de R$ 1.518. Este valor é constituído de quotas-

partes conforme Estatuto Social, “O Capital Social da Cooperativa é representado por quotas”. 

 

Tabela 34 – Capital social 

 Legislação societária 
 2012 2011 

Capital Subscrito 1520 1359 
( - ) Capital a Integralizar (2) 0 
TOTAL 1518 1359 

 

29.2 Reservas de capital 

 

Tabela 35 – Reservas de capital 

 Legislação societária 
 2012 2011 

Reserva de capital 3 3 
 3 3 

 

29.3 Reserva de sobras 

 

Tabela 36 – Reserva de sobras 

 Legislação societária 
 2012 2011 

Reserva de equalização 4910 4911 
 TOTAL 4910 4911 

 

29.4 Lucros ou Prejuízos acumulados 

 

Tabela 37 – Lucros ou Prejuízos acumulados 

 Legislação societária 
 2012 2011 

Lucros acumulados  481 0 
Sobras à disposição da AGO 0 153 
 TOTAL 481 153 
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Conforme artigo do Estatuto Social:  

 

a) - O Fundo de Reserva, destinadoa  reparar  perdas  ou  atender  o desenvolvimento de suas 

atividades, constituído de 10% (dez por cento), pelo menos, das sobras líquidas verificadas no 

exercício.                

b) - O Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social, destinado a prestação de assistência aos 

empregados, associados e seus familiares,constituído de 5% (cinco por cento), pelo menos, das 

sobras líquidas do exercício.           

c) - O Fundo de Desenvolvimento, Ampliação e Melhoria, constituído de 50% (cinqüenta por cento) 

das sobras, destinado a ampliação dos setores operacionais existentes ou a criação de novos para 

o atendimento coletivo.              

 

 § 1º - Os serviços a serem atendidos pelo Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social 

poderão ser executados mediante Convênios firmados comentidades especializadas, públicas e/ou 

privadas.          

 § 2º - O Fundo de Desenvolvimento, Ampliação e Melhoria destina-se a assegurar aplicação de 

recursos na manutenção das redes de distribuição existentes e na sua ampliação, representado por 

dispêndios, ou despesas realizadas para atendimento de não Associados, ou inversões. Como 

forma de realização, será adotada o percentual resultante da despesa de depreciação sobre as 

redes de distribuição no exercício e o seu resultado destinado ao aumento de capital social, salvo 

deliberação em contrário da Assembléia Geral.               

 

 Art. 62 - Além do percentual de 10% (dez por cento) das sobras líquidas apuradas no 

exercício,reverterão em favor do Fundo de Reserva.                

a) - Os créditos não reclamados, decorridos 5 (cinco) anos.               

b) - Os auxílios e doações sem dotação especial.              

c) - As rendas eventuais de qualquer natureza. 

 

Nota Explicativa 30:  RECEITA OPERACIONAL 

 

30.1 Fornecimento energia elétrica 

 

Tabela 38 – Fornecimento energia elétrica 

 No de consumidores MWH Legislação societária 

 2012 2011 2012 2011 2012 2011 

Consumidores       

Residencial 7.881 7.527 12.307 11.234 5.210 4.420 

Industrial 363 256 4.223 4.081 1.752 1.646 

Comercial 830 808 5.521 4.687 2.423 2.042 

Rural 2.977 2.942 7.129 6.461 1.977 1.720 

Poder público 110 109 596 498 263 213 

Iluminação pública 139 141 2.241 2.252 553 537 

Serviço público 16 10 240 200 102 79 

Consumo próprio 9 9 81 65 - - 

Renda não faturada - -   - - 

(-) Uso do sistema de distribuição - - - - -4 0 

TOTAL 12.325 11.802 32.338 29.478 12.276 10.657 
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30.2 Receita de construção 

 

Tabela 39 – Receita de construção 

 Legislação societária 

 2012 2011 

Receita de construção 1.830 1.020 

TOTAL 1.830 1.020 

 

30.3 Serviço e outras receitas 

 

Tabela 40 – Serviço e outras receitas 

 Legislação societária 

 2012 2011 

Renda de prestação de serviço 705 440 

Outras receitas 45 95 

TOTAL 750 535 

 

Nota Explicativa 31:  DEDUÇÕES DA RECEITA OPERACIONAL 

 

31.1 Impostos 

 

Tabela 41 – Receita operacional: Impostos 

 Legislação societária 

 2012 2011 

ICMS 2.349 2.020 

TOTAL 2.349 2.020 

 

 

31.2 Encargos do Consumidor 

 

Tabela 42 – Receita operacional: Encargos do consumidor 

 Legislação societária 

 2012 2011 

Quota p/ reserva global de reversão - RGR 208 186 

Programa de Eficiência Energética - PEE 44 29 

Conta de Desenvolvimento Energético - CDE 337 217 

Conta de Consumo de Combustível - CCC 372 222 

Programa de Pesquisa e Desenvolvimento – P&D 47  

Encargos reembolso perdas sistema 32 63 

TOTAL 1.040 717 

 

 

Nota Explicativa 32:  ENERGIA COMPRADA PARA REVENDA 

 

Tabela 43 – Energia comprada para revenda 

Suprimento 
Quantidade MWH Legislação societária 

2012 2011 2012 2011 

  Cia Nacional de energia elétrica 36.480 29.559 2.778 2.1.25 
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Nota Explicativa 33:  DESPESAS OPERACIONAIS 

 

Tabela 44 – Despesas de Pessoal 

 Legislação societária 

 2012 2011 

Remunerações 1.593 1.486 
Encargos sociais 732 669 
Assistência médica e plano de saúde 18 14 
Seguros   
Capacitação e treinamento   
Outros benefícios 438 525 
Auxilio alimentação 181 163 
TOTAL 2.962 2.857 

 

Nas despesas com pessoal estão incluídas a remunerações dos diretores e membros do Conselho Fiscal. 

 

Nota Explicativa 34:  RESULTADO FINANCEIRO 

 

Tabela 45 – Resultado financeiro 

 
 

Legislação societária 

 2012 2011 

Receitas financeiras 109 110 
(-) Despesas financeiras 133 57 
TOTAL (24) 53 

Tabela 46 – Resultado financeiro: Receitas financeiras 

Receitas financeiras Legislação societária 

 2012 2011 

Rendas de aplicações financeiras  0 4 
Multas por atraso de fatura 100 88 
Juros recebidos 2 2 
Outros ingressos recebidos 7 16 
 TOTAL 109 110 

   

Despesas financeiras Legislação societária 

 2012 2011 

Juros 106 41 

Encargos sem financiamentos 7 6 
IOF 15 5 
Dispêndios bancários 5 5 
 TOTAL 133 57 

 

Nota Explicativa 35:  PLANO DE SAÚDE E OUTROS BENEFÍCIOS AOS EMPREGADOS 

 

A permissionária patrocina plano de saúde aos funcionários e fornece vale alimentação.  
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ANEXO III: DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO SEGREGADO POR ATIVIDADE 

 

Em atendimento às instruções e orientações da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, 

apresentamos a demonstração do resultado do exercício por atividade, em 31 de dezembro de 2012.  
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ANEXO VI: EVENTOS SUBSEQUENTES 

 

 

A CEPRAG não prevê nenhum evento subsequente que poderá causar impacto na posição 

patrimonial, financeira, no resultado e nas atividades. 
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ANEXO V: PARECER DO CONSELHO FISCAL 
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ANEXO VI: PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES 

 



 

Página 46 de 71 

ANEXO VIII: DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REGULATÓRIAS 
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NOTAS EXPLICATIVAS AOS AJUSTES DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

REGULATÓRIAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 

(Valores expressos em milhares de reais) 

 
[1]CONSUMIDORES, CONCESSIONÁRIAS E PERMISSIONÁRIAS 
 

 
2012 2011 

FORNECIMENTO   

RESIDENCIAL 662 503 

INDUSTRIAL 379 345 

COMERCIAL 347 272 

RURAL 377 300 

PODER PUBLICO 16 27 

ILUMINACAO PUBLICA 31 37 

TAXA DE RELIGACAO 3 4 

OUTROS (multas, 2ª via, aferições) 25 18 

PARCELAMENTO 73 176 

SERVIÇOS PRESTADOS A RECEBER 355 268 

PCLD - CONSUMIDORES  (342) (332) 

TOTAIS 1.926 1.618 

 
 
[2] DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE 
 

    
2011 

     
2010 

  

  Circulante   
Não 

Circulante 
  Total 

 
Circulante   

Não 
Circulante 

  Total 

             Parcela "A" CVA 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

Revisão Tarifária 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

Implantação Resolução 367/09 
 

31,00 
 

0,00 
 

31,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

Subv. baixa renda - perdas 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

Neutralidade dos enc. setoriais 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

Diferenças PLPT 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

Seguros e Licenciamento 
 

8,88 
 

0,00 
 

8,88 
 

1,00 
 

0,00 
 

1,00 

  
39,00 

 
0,00 

 
39,00 

 
1,00 

 
0,00 

 
1,00 

 
 
[3]IMOBILIZADO 
 

  
2012 

 
2011 

    
 

Em serviço 
 

14.851 
 

13.738 

    
 

     
(-) Reintegração Acumulada 

 
(3.323) 

 
(2.721) 

     
Em curso 

 
1.017 

 
942 

       
Total do Imobilizado 

 
12.545 

 
11.959  

     
 Intangível 

 
124  

 
124  

     
TOTAL DO IMOBILIZADO + INTANGÍVEL 

 
 12.669  

 
 12.083  

     

Obrigações Especiais vinculadas ao S.Público 
 

  (64) 
 

  (47) 

     

TOTAL DO IMOBILIZADO LÍQUIDO + INTANGÍVEL 
 

12.605  
 

   12.036  
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AJUSTE CPC 
 

12.605  
 

12.036  

Ativo Intangível 
 

230 
 

 9.494  

Ativo Financeiro 
 

12.375  
 

2.542  

       

TOTAL IMOBILIZADO SOCIETÁRIO 
 

 0 
 

 0 

 

 
 

Os valores do Ativo Imobilizado Regulatório não foram afetados pelo ICPC 01 
 
Nos anos de 2011 e 2012, foram reclassificados valores do ativo imobilizado que estão 
em função do serviço publico de distribuição de energia elétrica para os grupos de 
Ativo Financeiro e Ativo Intangível, atendendo a OCPC 05, onde: 
 
“De acordo com os contratos de concessão, consideram-se bens vinculados aqueles 
construídos ou adquiridos pelo concessionário e efetivamente utilizados na prestação 
dos serviços públicos.” 

 
ATIVO INTANGÍVEL 
 
Foram reclassificados para o ativo intangível os valores referentes ao imobilizado 
residual, onde estes têm sua reintegração total realizada dentro da concessão do 
serviço público. 
 
ATIVO FINANCEIRO 
 
Reclassificado para o ativo financeiro os valores referentes ao imobilizado residual 
que estão além do prazo final da concessão do serviço público. 

 
 
[4]REAVALIAÇÃO COMPULSÓRIA REGULATÓRIA 
 

A primeira revisão tarifária da permissionária está prevista para o período de 2014, onde se 
dará a realização da reavaliação regulatória e respectivamente o Valor Novo de Reposição 
(VNR). 

 

 
[5]SOBRAS ACUMULADAS 
 

As demonstrações societárias e regulatórias não sofreram ajustes quanto à apuração 
das sobras do exercício. Conforme segue: 

 
  2012 
  Balanço Patrimonial 

  Societário Regulatório 
    
Sobras do exercício  480 480 
Sobras à disposição da Assembléia 
(P) 

 168 168 

 
 
 
 
 

  2011 
  Balanço Patrimonial 

  Societário Regulatório 
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Sobras do exercício  438 438 
Sobras à disposição da Assembléia 
(P) 

 153 153 

 
 

[6]FORNECIMENTO DE ENERGIA E RECEITA PELA DISPONIBILIDADE  DA REDE 
 

 Ingresso Operacional 

FORNECIMENTO DE ENERGIA 

ELÉTRICA 
2012 2011 

Consumidores   

Residencial 5.210 4.420 

Industrial 1.748 1.647 

Comercial 2.423 2.042 

Rural 1.977 1.720 

Poder público 264 213 

Iluminação pública 553 536 

Serviço público 102 79 

    Total 12.277 10.657 

 
[7]OUTRAS RECEITAS VINCULADAS 

 

  
2012 

 
2011 

     
Compartilhamento de 

infraestrutura  
152 

 
53 

Serviços Taxados 
 

33 
 

32 

Outras Receitas 
 

521 
 

356 

     

  
706 

 
441 

 

 

[8]CUSTOS NÃO GERENCIÁVEIS – PARCELA “A”. 
 

Não houve efeitos nas sobras da permissionária referente aos CPC´s em relação aos Custos Não 
Gerenciáveis – Parcela “A”. 

 

 

[9]RECLASSIFICAÇÕES – SOCIETÁRIO X REGULATÓRIO 
 

Para a elaboração da Demonstração das Sobras do Exercício societária foram reclassificadas as 
contas entre “Custos Gerenciáveis” e “Dispêndios Gerais e administrativos”, as quais não 
alteraram o resultado final. 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 

 

RELATÓRIO DE PROCEDIMENTOS PREVIAMENTE ACORDADOS COM AS CONSTATAÇÕES FACTUAIS 

Para CEPRAG – Cooperativa de Eletricidade Praia Grande. 

Aplicamos os procedimentos previamente acordados com V.Sas., a seguir descritos, em relação às Demonstrações 

Financeiras Regulatórias da Cooperativa de Eletricidade de Praia Grande - CEPRAG na data-base (31/12/2012). O nosso 

trabalho foi realizado de acordo com a NBC TSC 4400, emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicável a 

trabalhos de procedimentos previamente acordados. Os procedimentos foram aplicados com o único intuito de auxiliar V.Sas. 

a avaliar a adequação das Demonstrações Financeiras Regulatórias. Esses procedimentos são assim resumidos: 

I - Imobilizado  

1) Confrontamos as informações de 31/12/2012 e de 31/12/2011 dos valores regulatórios apresentados nas demonstrações 

contábeis regulatórias, por grupo de bens, com os valores do sistema de controle do ativo imobilizado regulatório. Na 

aplicação deste procedimento, evidenciamos as seguintes observações: 

 

a) A permissionária não sofreu revisão tarifária até a data base 31/12/2012. Por tal motivo, os saldos das contas 

regulatórias estão demonstrados pelo valor de aquisição somado com avaliações espontâneas. 

 

b) Em 31/12/2011 os saldos das contas do Ativo Imobilizado possuíam as seguintes divergências em relação ao 

Controle do Ativo Imobilizado (CAI): 

CLASSIFICAÇÃO  DESCRIÇÃO DA CONTA  CONTABIL PATRIMONIO DIF 

  

31/12/2011 31/12/2011   

132.03.1.1.02.000.0.001 TERRENO 100.000,00   100.000,00 

132.03.1.1.05.000.0.001 MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 10.823.902,08 11.152.681,69 -328.779,61 

132.03.1.1.05.000.0.002 REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 670,00   670,00 

132.03.1.1.06.000.0.001 VEICULOS 1.130.876,51 1.134.860,05 -3.983,54 

132.03.1.5.05.000.0.001 (-) MAQUINAS E EQUIPAMENTOS -1.890.734,91 -1.930.980,76 40.245,85 

132.03.1.5.06.000.0.001 (-) VEÍCULOS -505.075,63 -501.793,06 -3.282,57 

132.04.1.1.02.000.0.001 TERRENOS 98.268,14 80.968,14 17.300,00 

132.04.1.1.04.000.0.001 EDIFICACOES, OBRAS C. BENF. 1.034.158,33 1.034.158,33 0,00 

132.04.1.1.05.000.0.001 MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 269.475,61 261.916,61 7.559,00 

132.04.1.1.05.000.0.002 PROCESSAMENTOS DE DADOS E EQUIPAMENTOS 7.402,87   7.402,87 

132.04.1.1.06.000.0.001 VEÍCULOS 89.411,30 89.411,30 0,00 

132.04.1.1.07.000.0.001 MOVEIS E UTENSILIOS 155.236,38 155.692,63 -456,25 

132.04.1.5.01.000.0.001 (-) INTANGIVEIS  -2,58 -2,58 0,00 

132.04.1.5.04.000.0.001 (-) EDIFICACOES, OBRAS CIVIS E BENF. -149.848,78 -153.292,53 3.443,75 

132.04.1.5.05.000.0.001 (-) MAQUINAS E EQUIPAMENTOS -93.352,23 -94.814,09 1.461,86 

132.04.1.5.06.000.0.001 (-) VEICULOS -27.863,66 -29.058,40 1.194,74 

132.04.1.5.07.000.0.001 (-) MÓVEIS E UTENSILIOS -51.735,02 -52.877,33 1.142,31 

132.05.1.1.05.000.0.001 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 18.665,24 17.928,24 737,00 

132.05.1.1.07.000.0.001 MÓVEIS E UTENSÍLIOS 10.189,40 10.189,40 0,00 

132.05.1.5.05.000.0.001 (-) MAQUINAS EQUIPAMENTOS -1.233,27 -1.233,27 0,00 

132.05.1.5.07.000.0.001 (-) MÓVEIS E UTENSILIOS -1.066,43 -1.066,43 0,00 

    11.017.343,35 11.172.687,94 -155.344,59 

  INTAGIVEL       

132.03.1.1.01.000.0.001 SINTESIS – SIGREL 32.499,90 0,00 32.499,90 

132.03.1.1.01.000.0.002 USEALL E2 55.794,00 0,00 55.794,00 

132.04.1.1.01.000.0.001 INTANGIVEIS 35.447,56 25.238,00 10.209,56 

    123.741,46 25.238,00 98.503,46 

          

  TOTAL 11.141.084,81 11.197.925,94 -56.841,13 
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Em relação aos saldos contábeis de 31/12/2012, quando comparados com o controle auxiliar, os mesmos não 

possuem divergências. 

 

2) Obtivemos a planilha ou relatório com a movimentação do imobilizado regulatório, tendo como ponto de partida os 

valores da última revisão tarifária homologada (2º. Ciclo) pela ANEEL e confrontamos os saldos iniciais com a Base de 

Remuneração homologada, bem como, confrontamos as informações das movimentações de adições, baixas e 

transferências regulatórias com os valores do sistema de controle do imobilizado regulatório. Na aplicação deste 

procedimento, evidenciamos as seguintes observações: 

 

a) A permissionária iniciou os cálculos dos valores da depreciação sobre os bens do ativo imobilizado, através do 

sistema gerencial, a partir do período de 2007. As despesas também foram registradas a partir do mesmo período. 

 

b) A permissionária, quando do inicio dos cálculos da depreciação, não registrou os valores das depreciações 

acumuladas dos períodos de 2006 e anteriores. 

 

c) Quando comparamos as adições, baixas e transferências ocorridas no controle do ativo imobilizado, com a 

movimentação contábil, evidenciamos a seguinte divergência: 

 

  REL CONTROLE IMOB.   

TOTAL DAS AQUISIÇÕES DO PERÍODO 1.607.596,24 ( A ) 

TOTAL DAS BAIXAS (BENS) -542.052,80 ( B ) 

TOTAL DAS BAIXAS (DEPRECIAÇÃO) 188.646,61 ( C ) 

DEPRECIAÇÃO DO PERÍODO -789.372,17 ( D ) 

TRANSFERÊNCIAS 0,00 ( E ) 

      

SALDO INICIAL BENS CONTABILIDADE(01-01-2012) 11.141.084,81 ( F ) 

SALDO FINAL EM 31/12/2012 11.605.902,69 (G=F+A+B+C+D+E) 

      

SALDO CONTABIL 11.652.320,47  ( H ) 

CONFERÊNCIA -46.417,78 ( I = G - H ) 

 

Tal divergência é decorrente dos ajustes realizados para a implantação dos controles patrimoniais conforme 

Resolução 367/2009. Foram realizados adições e baixas no controle do ativo imobilizado no período de 2012, os 

quais não foram efetuados na contabilidade, com o intuito de regularizar as diferenças de saldos de 2011. 

 

3) Confrontamos as informações das movimentações e saldos de depreciação / amortização, por grupo de bens, 

apresentadas na planilha de movimentação mencionada no item anterior (procedimento aplicável para a distribuidora e 

transmissora), com os valores/saldos do sistema de controle do imobilizado regulatório. Na aplicação deste 

procedimento, evidenciamos as seguintes observações: 

a) Os ajustes mencionados no item anterior também influenciaram os saldos das contas de depreciação acumulada. 

Desta forma, as adições e baixas destas contas no controle do ativo imobilizado, possuem divergências quando 

comparado com a movimentação contábil. Conforme segue: 
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A B C D F = ( A+B G H = (F-G)

+C+D)

CONTAS DESCRIÇÃO CONTABIL SISTEMA SISTEMA TRANS- SALDO CONTABIL DIF

CONTABEIS SALDO IMOBIIZADO IMOBIIZADO FERÊNCIAS SALDO

01/01/2012 DEPREC. 2012 BAIXA DEPREC 2012 367/2009 31/12/2012

132.03.1.5.01.000.0.001 SOFTWARE 0,00 -11.772,52 0,00 0,00 -11.772,52 -11.772,52 0,00

132.03.1.5.04.001.0.001 (-) EDIF. OBRAS CIVIS E BENF 0,00 -2.014,38 0,00 0,00 -2.014,38 -2.014,38 0,00

132.03.1.5.05.000.0.001 (-) MAQUINAS E EQUIP. -1.890.734,91 -496.705,71 129.487,21 0,00 -2.257.953,41 -2.218.970,47 38.982,94

132.03.1.5.06.000.0.001 (-) VEÍCULOS -505.075,63 -175.003,12 1.709,60 0,00 -678.369,15 -687.845,69 -9.476,54

132.03.1.5.07.000.0.001 (-) MÓVES E UTENSÍLIOS 0,00 -60,45 0,00 0,00 -60,45 -49,52 10,93

132.04.1.5.01.000.0.001 (-) INTANGIVEIS -2,58 -4.572,85 0,00 0,00 -4.575,43 -4.575,43 0,00

132.04.1.5.04.000.0.001 (-) EDIF, OBRAS CIVIS E BENF. -149.848,78 -36.947,07 0,00 0,00 -186.795,85 -186.795,85 0,00

132.04.1.5.05.000.0.001 (-) MAQUINAS E EQUIP. -93.352,23 -32.065,17 783,37 -11.923,23 -136.557,26 -136.557,26 0,00

132.04.1.5.06.000.0.001 (-) VEICULOS -27.863,66 -15.637,39 26.241,88 0,00 -17.259,17 -17.930,80 -671,63

132.04.1.5.07.000.0.001 (-) MÓVEIS E UTENSILIOS -51.735,02 -10.702,01 589,67 11.923,23 -49.924,13 -49.924,13 0,00

132.05.1.5.05.000.0.001 (-) MAQUINAS EQUIP. -1.233,27 -3.040,01 0,00 84,42 -4.188,86 -4.188,86 0,00

132.05.1.5.07.000.0.001 (-) MÓVEIS E UTENSILIOS -1.066,43 -851,49 0,00 -84,42 -2.002,34 -2.002,34 0,00

-2.720.912,51 -789.372,17 158.811,73 0,00 -3.351.472,95 -3.322.627,25 28.845,70  

 

 

4)     Confrontamos as informações de bens que estão 100% depreciados por grupo de bens com os valores/saldos do 

sistema de controle imobilizado regulatório (procedimento aplicável para a distribuidora e transmissora). Na aplicação 

deste procedimento não identificamos exceções. 

 

 

5) Selecionar 10 principais adições (por critério de maior valor) e mais 15 adições do imobilizado em serviço, selecionadas 

de forma aleatória da movimentação ocorrida, para distribuidora ou,transmissora, do ano de 2012 e testar as 

capitalizações (materiais, mão-de-obra, serviços, juros, etc.), conforme critérios constantes do Manual de Contabilidade 

do Setor Elétrico. Na aplicação deste procedimento identificamos as seguintes observações. 

 

a) A implantação dos novos controles do ativo imobilizado conforme resolução 367/2009, ocorreu definitivamente em 

abril de 2012. 

 

b) Foram realizados ajustes (adições, desativações e transferências) no controle do ativo imobilizado, os quais não 

foram realizados nos registros contábeis, no intuito de regularizar diferenças oriundas de períodos anteriores. 

 

c) As capitalizações no ativo imobilizado de mão de obra, serviços e outros, foram iniciados a partir da implantação 

da resolução 367/2009 (abril-2012). 

 

 

 

 

 

6) Selecionar 10 principais baixas (por critério de maior valor) e mais 15 baixas selecionadas de forma aleatória da 

movimentação ocorrida, para distribuidora ou transmissora, do ano de 2012 e testar a adequação do processo de baixa, 

conforme critérios constantes do Manual de Contabilidade do Setor Elétrico. Na aplicação deste procedimento, 

identificamos as seguintes exceções: 

 

a) Evidenciamos desativações de materiais (02 ODD´s) no montante de R$ 9.366,90 que originaram ganhos de R$ 

1.927,60 e estes foram registrados a credito na conta 671.03.1.2. 
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b) Evidenciamos desativações de materiais, ocorridas após a implantação da 367/2009, sem a inclusão de despesas 

adicionais, conforme segue: 

 

1) Processo 15352/11 – bens baixados R$ 7.771,72 

2) Processo 2347/12 – bens baixados R$ 4.172,64 

3) Processo 4793/12 – bens baixados R$ 16.086,94 

 

7) Com base na seleção do item 6 deste Programa de Trabalho, verificar as evidências de que a data da unitização dos bens 

atende ao prazo de até 60 dias após o encerramento do imobilizado em curso através da comparação entre a data do 

encerramento da obra em curso proposta pelo técnico/engenheiro e a data do registro contábil em Ativo Imobilizado em 

Serviço; Na aplicações deste procedimento não identificamos exceções. 

 

 

II–Obrigações Especiais 

1) Em relação as análises realizadas sobre os valores das obrigações especiais, conforme mencionado no Manual de 

Orientação dos Trabalhos de Auditoria das Demonstrações Regulatórias, mencionamos as seguintes situações: 

 

a) A permissionária não mantém planilhas de movimentação das obrigações especiais  

b) A permissionária não sofreu revisão tarifária até a data de 31/12/2012. 

c) A permissionária não possui identificação no controle do ativo imobilizado referente as adições das obrigações 

especiais. 

d) As baixas realizadas nestas contas, referem-se a depreciação dos bens. 

 

 

III–Ativos e Passivos de diferenças de CVA. 

 

1) Em relação aos valores de Ativos e Passivos Regulatórios de diferenças de CVA, mencionamos as seguintes 

situações: 

 

 

a) A permissionária não possui saldos de CVA – Contas de Valores da Parcela A, apesar da mesma possuir 

pagamentos de CCC, CDE, PROINFA. 

b) A permissionária não possui registro contábil de valores de neutralidade da Parcela A. 

 

Todos os passos previstos no Manual de Orientação dos Trabalhos de Auditoria das Demonstrações Financeiras 

Regulatórias, foram devidamente executados e os respectivos resultados encontram-se inseridos em nosso relatório de 

auditoria, emitido sob minha responsabilidade: 

Considerando que os procedimentos acima não se constituem em um trabalho de auditoria ou de revisão limitada conduzido 

de acordo com as normas de auditoria ou de revisão aplicáveis no Brasil, não expressamos qualquer asseguração sobre as 

demonstrações regulatórias em 31/12/2011. 

Caso tivéssemos aplicado procedimentos adicionais ou realizado uma auditoria ou revisão das demonstrações contábeis de 

acordo com as normas de auditoria ou de revisão aplicáveis no Brasil (NBC TAs ou NBC TRs), outros assuntos poderiam ter 

vindo ao nosso conhecimento, os quais teriam sido relatados.  

O nosso relatório destina-se exclusivamente à finalidade descrita no primeiro parágrafo deste relatório e a informar V.Sas. 

não devendo ser utilizado para qualquer outro fim ou distribuído a terceiros que não tenham assumido responsabilidade pela 

suficiência de, ou que não tenham concordado com, os procedimentos acima. Este relatório está relacionado exclusivamente 
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com as contas e itens acima especificados e não se estende às demonstrações contábeis societárias da Cooperativa de 

Eletricidade Praia Grande - CEPRAG. 

 
 
 

Criciúma, 22 de abril de 2013. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MÜLLER AUDITORES INDEPENDENTES S/S - CRICIÚMA 
CRC/SC-006351/O 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JOSÉ HENRIQUE EYNG 

CONTADOR CRC-SC Nº 17.329/O-8 

CNAI Nº 638 
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Carta de controle interno RRAI 
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INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
Tabela 47– Balanço Social (2012) 

Demonstração do Balanço Social (2012 – 2011) 

(Valores expressos em milhares de reais) 

 2012  2011 

         R$ mil          R$ mil 

1 - Base de cálculo            

Receita Líquida (RL)     11.471      9.475 

Lucro Operacional (LO)     1.220      1.077 

Folha de Pagamento Bruta (FPB)     2.004      1.828  

   % sobre    % sobre 

2 - Indicadores sociais internos R$ mil  FPB %  RL  R$ mil  FPB %  RL 

Alimentação - Auxílio alimentação e outros 186,00  9,28  1,62  168,00  9,19   1,77  

Encargos sociais compulsórios 755,00  37,67  6,58  688,00  37,64   7,26  

Entidade de previdência privada 0,00   0,00   0,00   0,00   0,00   0,00  

Saúde - Convênio assistencial e outros benefícios 19,00  0,95  0,16  14,00  0,76   0,15  

Segurança no trabalho - CIPA e exames periódicos 0,00   0,00   0,00   0,00   0,00   0,00  

Educação - Auxílio educação 0,00   0,00   0,00   0,00   0,00   0,00  

Capacitação e desenvolvimento profissional 20,00  1,00  0,17  13,00  0,71   0,14  

Auxílio creche 0,00   0,00   0,00   0,00   0,00   0,00  

Participação nos resultados 0,00   0,00   0,00   0,00   0,00   0,00  

Incentivo à aposentadoria e demissão voluntária 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 

Vale-transporte - excedente 0,00   0,00   0,00   0,00   0,00   0,00  

Outros Benefícios 0,00   0,00   0,00   0,00   0,00   0,00  

Total 980,00  48,90  8,53  883,00  48,30   9,32  

            
    % sobre   % sobre 

3 - Indicadores sociais externos R$ mil  LO  RL  R$ mil             LO  RL 

Doações e contribuições 116,00  9,51  1,01  65,00  6,03  0,69 

Total de contribuições para a sociedade - ICMS 2.349,00  192,54  20,48  2.020,00   187,56  21,32 

Tributos - excluídos encargos sociais 52,00  4,26  0,45  39,00   3,62  0,41 

PIS 0,00   0,00   0,00   0,00   0,00   0,00  

COFINS 0,00   0,00   0,00   0,00   0,00   0,00  

Total 2.517  206,31  21,94  2.124   197,21  22,42  

            

   % sobre    % sobre 

4 - Indicadores ambientais R$ mil  LO  RL  R$ mil  LO  RL 

PEE 44,00  3,61  0,38  29,00   2,69  0,31  

P&D 47,00  3,85  0,41  0,00   0,00  0,00  

Total 91,00  7,46  0,79  29,00   2,69  0,31  

  



 

Página 64 de 71 

  

 
2012 

 
2011 

5 - Indicadores do corpo funcional  
em 

unidades 
em 

unidades 

Empregados no final do período  67 72 

    

Escolaridade dos empregados    

Superior e extensão universitária  13,51 0 

Ensino médio  50,00 0 

Ensino fundamental  36,49 0 

    

Faixa etária dos empregados    

Abaixo de 30 anos  24,32 28,20 

De 30 até 45 anos (exclusive)  51,36 48,72 

Acima de 45 anos  24,32 23,08 

    

Admissões durante o período  0 5 

    

Mulheres que trabalham na empresa  15 4,00 

% de cargos gerenciais ocupados por mulheres em relação ao no total de mulheres  0,00 0,00 

% de cargos gerenciais ocupados por mulheres em relação ao no total de gerentes  0,00 0,00 

    

Negros que trabalham na empresa  1 5,00 

% de cargos gerenciais ocupados por negros em relação ao nototal de negros  0,00 0,00 

% de cargos gerenciais ocupados por negros em relação ao nototal de gerentes  0,00 0,00 

    

Portadores de deficiência física  1 0,00 

    

Dependentes  0,00 0,00 

    

Estagiários  0,00 0,00 
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ANEXO IX: ATA DA ASSEMBLEIA GERAL 
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